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Desconto sobr e cotas do FPE por inadimpléncia é valido, diz Fachin

A jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federa permite o desconto nas cotas do Fundo de Participagéo
dos estados (FPE) em caso de inadimpléncia com o Regime Geral de Previdéncia Social. Por isso, o
ministro Edson Fachin indeferiu pedido de liminar do Amapa na Acéo Civel Originaria 2.971.

Marcelo Camargo/Agéncia Brasl|

Ministro destacou na decisdo que jurisprudénciado STF ja garantiu a possibilidade dos

descontos em caso de inadimpléncia.
Marcelo Camargo/Agéncia Brasil

O estado pediu que a Receita Federal fosse impedida de reter créditos das cotas do FPE. O Amapa
impetrou mandado de seguranca na Justica Federal alegando que ndo foi concedido o contencioso
administrativo para discussdo dos valores de contribui¢fes previdenciarias devidos.

Disse ainda que os créditos ndo seriam exigiveis por ndo ter havido inscricdo em divida ativa. Apos
oitiva do delegado da Receita Federal em Macapa, a Justica Federal determinou a suspensao cautelar da
retencéo do FPE.

Entretanto, em agosto de 2016, apos a Unido manifestar interesse em ingressar na acdo, o juizo de
primeirainstancia declinou de sua competénciaem favor do STF. Além disso, cassou aliminar
concedida anteriormente.

O ministro Fachin observou, em exame preliminar da matéria, que o pedido do Amapa nao possuli
plausibilidade juridica. 1sso porque a jurisprudénciado STF € no sentido da possibilidade de retencéo de
cotas do FPE nos casos de inadimpléncia do ente federativo perante o RGPS, conforme o artigo 160,
parégrafo Unico, da Constituicdo Federal.

Fachin salientou também que, quanto a alegacdo de ndo inclusdo na divida ativa, o STF entende ndo ser
necessaria a constitui¢ao prévia dos créditos tributarios para que se realize a retencédo. Com informacoes
da Assessoria de Imprensa do STF.
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http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2971&classe=ACO&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M

